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PORTARIAS

PORTARIA NÚMERO: 32196/2026

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo/SP, no uso de suas atribuições 
legais, concede licença para tratar da 
saúde, para o servidor   FERNANDO 
RIBEIRO DE CAMPOS CAMARGO, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 
(PEB I) 32 HORAS, matrícula nº 93072, 
no período de 09 a 23 de outubro de 

2026.

Prefeitura Municipal de Piedade, 
22 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva

Prefeito Municipal

PORTARIA NÚMERO: 32198/2026

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo, SP, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamento nos termos 
do Artigo 31, da Lei Municipal 3112/99, 
do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais, exonera a pedido, a servi-
dora ARIANE DE CAMPOS PEDROSO, 
matrícula 92315, do cargo de Auxiliar 
de Enfermagem, a partir do dia 26 de 

outubro de 2026. 

Prefeitura Municipal de Piedade, 
27 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva

Prefeito Municipal

PORTARIA NÚMERO:  32199/2026

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo/SP, no uso de suas atribuições 
legais, resolve cessar a substituição 
do servidor MILTON DONIZETE AYRES 
DE OLIVEIRA, matricula 1340, do cargo 
de Chefe Divisão de Expediente a partir 

do dia 26 de outubro de 2026.

Prefeitura Municipal de Piedade, 
27 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva 

Prefeito Municipal

PORTARIA NÚMERO: 32200/2026

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo/SP, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamento nos ter-
mos do artigo 30, da Lei Municipal nº 
3112/1999, desliga a partir do dia 27 
de outubro de 2026, o servidor MILTON 
DONIZETE AYRES DE OLIVEIRA, matrí-
cula 1340, lotado no cargo de provi-
mento efetivo de Agente Administrativo 
I, em face de Aposentadoria por Tempo 
de Contribuição, concedida pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social.

Prefeitura Municipal de Piedade, 
27 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva

Prefeito Municipal
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DECRETOS

Decreto nº 10631 de 14 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das 
suas atribuições legais que lhes são 
conferidas por Lei e com fundamento 
nos termos do Inciso III art. 4º da Lei 
Municipal nº 4946 de 17 de novembro 
de 2025, DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 2.140.890,00 (dois 
milhões, cento e quarenta mil e oito-
centos e noventa reais), nas seguintes 
classificações:
02 – Poder Executivo
02.06 – Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer
02.06.04 – Ensino Fundamental
223 12.3060005.2010 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . .R$ 954.470,00
02.06.05 – Creches
252 12.3060005.2010 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
.  . . . . R$ 476.060,00
02.06.06 – Educação Pré Escolar
267 12.3060005.2010 .3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . R$ 331.595,00
02.06.08 – Ensino Médio
315 12.3060005.2010 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . R$ 378.765,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 2.140.890,00

Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:
02 – Poder Executivo
02.07 – Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer
02.07.04 – Ensino Fundamental
226 12.3610005.1003 4.4.90.51.00 

Decreto nº 10632 de 14 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das 
suas atribuições legais que lhes são 
conferidas por Lei e com fundamento 
nos termos do art. 4º da Lei Municipal 
nº 4946 de 17 de novembro de 2025, 
DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 246.000,00 (duzentos 
e quarenta e seis mil reais), nas se-
guintes classificações:
02 – Poder Executivo
02.02 – Chefia de Gabinete
02.02.01 – Chefia de Gabinete
32 04.1220002.2006 3.1.90.11.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas . . . . . . 
.  . . . . . R$ 150.000,00
33 04.1220002.2006 3.1.90.13.00 
Obrigações Patronais . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . R$ 20.000,00
02.02.02 – Área de Comunicação
62 04.1240002.2006 3.1.90.11.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas . . . . . . 

Obras e Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . .R$ 2.140.890,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 2.140.890,00

Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
14 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município

REPUBLICADO POR CONTER INCORREÇÕES

. . . . . . . R$ 15.000,00
63 04.1240002.2006 3.1.90.13.00 
Obrigações Patronais . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . .R$ 2.000,00
02.03 – Secretaria de Governo
02.03.01 – Secretaria de Governo
78 04.1220002.2006 3.1.90.11.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas . . . . . . 
. . . . . . . .R$ 30.000,00
79 04.1220002.2006 3.1.90.13.00 
Obrigações Patronais . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . .R$ 6.000,00
02.09 – Secretaria de Serviços 
Públicos e Transportes
02.09.05 – Divisão de Transportes
468 04.1240008.2006 3.1.90.11.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas . . . . . . 
. . . .  . . R$ 20.000,00
469 04.1240008.2006 3.1.90.13.00 
Obrigações Patronais . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . .R$ 3.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 246.000,00

Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:
02 – Poder Executivo
02.08 – Secretaria de Obras, Urbanismo 
e Habitação
02.08.02 – Divisão de Engenharia
392 04.1220007.2006 3.1.90.11.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas . . . . . . 
. . . . . R$ 246.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 246.000,00

Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
14 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município

REPUBLICADO POR CONTER INCORREÇÕES
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DECRETOS

Decreto nº 10.643 de 23 de outubro de 
2026.

“Permite o uso de bem público imó-
vel”.

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições le-
gais, e com fundamento no § 3º do ar-
tigo 124 da Lei Orgânica do Município 
– L.O.M.  de 05 de abril de 1.990, 
DECRETA:

Art. 1º - Fica permitido a utilização do 
imóvel localizado na rua Alemanha, 
n° 180, no Bairro dos Cotianos, pelo 
Senhor João Pereira de Alburquerque 
portados do RG n° 19.677.661 e CPF n° 
122.548.588-66, imóvel este perten-
cente à municipalidade.

Art. 2º - O imóvel citado no artigo an-
terior será utilizado pela permissioná-
ria única e exclusivamente como mo-
radia, não podendo ser modificada sua 
destinação.

Art. 3º - Fica sob inteira responsabi-
lidade da permissionária quaisquer 
modificações no imóvel para sua me-
lhoria e adequação às necessidades a 
que se destina, devendo ser primeira-
mente aprovada pelos órgãos compe-
tentes da permitente e sem acarretar-
-lhe ônus ou despesas.

Art. 4º - Obriga-se ainda, a permissio-
nária a conservar e zelar pelo imóvel, 
quanto às instalações elétricas e hi-
dráulicas, manutenção do terreno e do 
prédio propriamente dito.

Art. 5º - Correrá por conta da permis-
sionária as despesas decorrentes da 
utilização de energia elétrica, hidráu-
lica e de aparelhos de telecomunica-
ções, se houver.

Art. 6º - A permissão de uso é dada a 
título precário, em caráter gratuito e 
intransferível, fixada a data limite de 

Decreto nº 10644 de 23 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das suas 
atribuições legais que lhes são confe-
ridas por Lei e com fundamento nos 
termos do  Artigo 4º da Lei Municipal 
nº 4946 de 17 de dezembro de 2025, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 170.000,00 (cento e 
setenta mil reais), nas seguintes clas-
sificações:
02 – Poder Executivo
02.11 – Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico
02.11.02 – Fundo Municipal de 
Assistência Social
539 08.2440010.2007 3.3.90.32.00 
Material, Bem ou Serviço para Distrib  . 
. . . . R$ 170.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 170.000,00
Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:
02 – Poder Executivo
02.11 – Secretaria de Desenvolvimento 
Social
02.11.02 – Fundo Municipal de 
Assistência Social
531 08.2440010.1015 4.4.90.51.00 
Obras e Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . R$ 79.999.99
538 08.2440010.2007 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . .R$ 50.000,00
544 08.2440010.2007 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . R$ 40.000,01
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 170.000,00
Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.
Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
23 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município

23.10.2027, podendo ser revogado a 
qualquer momento com prévia comu-
nicação por escrito de 30 dias.
Art. 7º - Revogada a permissão de 
uso, a edificação executada no local 
pela permissionária será restituída à 
permitente, independentemente de 
qualquer providência judicial ou extra-
judicial.

Art. 8º - A revogação da permissão de 
uso não importará em direitos a per-
missionária de qualquer indenização 
por edificação ou benfeitorias intro-
duzidas no imóvel, nem mesmo direito 
de retenção por estas.

Art. 9º - Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
23 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva

Prefeito Municipal
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LEIS

Lei nº 4989 de 29 de outubro de 2026. 

“Altera a Lei nº 4.940, de 26 de no-
vembro de 2025, quanto ao requisito 
para provimento do cargo de Agente 

Comunitário de Saúde.”

O prefeito do município de Piedade, 
estado de São Paulo, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal de 
Piedade aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte lei:

Art. 1º No Anexo I da Lei nº 4.940, 
de 26 de novembro de 2025, o item 
“Requisitos para provimento” passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Requisitos para provimento:
Ensino Médio Completo e curso de 
formação inicial para agente comuni-
tário 			   de saúde;
Residir na área da comunidade em que 
atuar.
Observação: Na hipótese de não haver 
candidato inscrito no concurso públi-
co 		  que preencha o requisito 
de ensino médio completo, poderá ser 
nomeado 	 candidato aprovado com 
ensino fundamental completo, que 
deverá comprovar 	 a conclusão 
do ensino médio no prazo máximo de 
3 (três) anos, contados da 	 data da 
posse, sob pena de exoneração, asse-
gurados o contraditório e a ampla 	
defesa.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Piedade – SP, 
29 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva

Prefeito Municipal

Autoria do Projeto: Prefeito Renaldo 
Correa da Silva

Lei nº 4990 de 29 de outubro de 2026. 

“Altera a Lei nº 4.855, de 20 de mar-
ço de 2024, quanto ao requisito para 
provimento do cargo de Psicólogo 

Infantil.”

O prefeito do município de Piedade, 
estado de São Paulo, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal de 
Piedade aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte lei:

Art. 1º A Lei nº 4.855, de 20 de março 
de 2024, passa a vigorar com as se-
guintes alterações, quanto ao cargo de 
Psicólogo Infantil:
I — no Anexo I, o requisito do cargo de 
Psicólogo Infantil passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“Curso superior completo em 
Psicologia, inscrição no Conselho 
Regional de 	Psicologia e formação 
pós-graduada em área relacionada à 
Psicologia da 	 infância e da ado-
lescência, mediante certificado de es-
pecialização ou diploma 	 d e 
mestrado ou doutorado.”
II — no Anexo II, o requisito constante 
do item “Dos Requisitos” passa a vigo-
rar com a seguinte redação:
“Requisito: Curso superior completo 
em Psicologia, inscrição no Conselho 	
Regional de Psicologia e formação 
pós-graduada em área relacionada à 	
Psicologia da infância e da adolescên-
cia, mediante certificado de especiali-
zação 	 ou diploma de mestrado 
ou doutorado.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Piedade – SP, 
29 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva

Prefeito Municipal

Autoria do Projeto: Prefeito Renaldo 
Correa da Silva
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DECRETOS

Decreto nº 10645 de 23 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das suas 
atribuições legais que lhes são confe-
ridas por Lei e com fundamento nos 
termos do Artigo 4º da Lei Municipal 
nº 4946 de 17 de dezembro de 2025, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 98.000,00 (noventa e 
oito mil reais), nas seguintes classifi-
cações:
02 – Poder Executivo
02.06 – Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer
02.06.04 – Ensino Fundamental 
236 12.360005.2007 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . . .R$ 98.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 98.000,00
Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:
02 – Poder Executivo
02.06 – Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer
02.06.04 – Ensino Fundamental 
226 12.3610005.1003 4.4.90.51.00 
Obras e Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . R$ 98.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 98.000,00
Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.
Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
23 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município

Decreto nº 10646 de 27 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das suas 
atribuições legais que lhes são confe-
ridas por Lei e com fundamento nos 
termos do Artigo 4º da Lei Municipal 
nº 4946 de 17 de dezembro de 2025, 
DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autori-
zado a suplementar dotação na impor-
tância de R$ 506.000,00 (quinhentos e 
seis mil reais), nas seguintes classifi-
cações:
02 – Poder Executivo
02.09 – Secretaria de Serviços 
Públicos e Transportes
02.09.06 – Divisão de Trânsito
484 04.1240008.2007 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . .R$ 175.000,00
02.10 – Secretaria de Desenvolvimento 
Rural/ Meio Ambiente
02.10.02 – Departamento Técnico
504 04.6080009.2007 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . .R$ 101.000,00
511 18.5410009.2007 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . R$ 230.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 506.000,00

Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:
02 – Poder Executivo
02.04 – Secretaria de Administração
02.04.01 – Secretaria de Administração
87 04.1220003.2024 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . R$ 29.000,00
88 04.1220003.2024 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . . . .R$ 41.000,00
02.09 – Secretaria de Serviços 
Públicos e Transportes
02.09.04 – Diretoria de Transporte e 

Mobilidade Urbana
465 04.1240008.2007 3.3.9.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . . . . R$ 7.000,02
02.09.05 – Divisão de Transporte
472 04.1240008.2007 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . . .R$ 5.999.99
475 04.1240008.2007 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . . . R$ 45.000,00
476 04.1240008.2008 4.4.90.52.00 
Equipamentos e Material Permanente 
. . . . . . .R$ 7.000,00
02.09.06 – Divisão de Trânsito 
480 04.1240008.2007 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . R$ 6.000,00
481 04.1240008.2007 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . .R$ 95.000,00
488 04.1240008.2026 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . . .R$ 8.999,99
02.10 – Secretaria de Desenvolvimento 
Rural/ Meio Ambiente
02.10.02 – Departamento Técnico
506 18.5410009.2006 3.1.90.11.00 
Vencimento e Vantagens Fixas . . . . . . 
. . . . . . R$ 101.000,00
02.12 – Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico 
02.12.03 – Diretoria de Turismo
598 04.6950012.1013 4.4.90.51.00 
Obras e Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . .R$ 160.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 506.000,00

Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
27 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município
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DECRETOS
Decreto nº 10647 de 28 de outubro de 

2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das suas 
atribuições legais que lhes são confe-
ridas por Lei e com fundamento nos 
termos do Artigo 4º da Lei Municipal 
nº 4946 de 17 de dezembro de 2025, 
DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autori-
zado a suplementar dotação na impor-
tância de R$ 510.868,00 (quinhentos e 
dez mil, oitocentos e sessenta e oito 
reais), nas seguintes classificações:

02 – Poder Executivo
02.07 – Secretaria de Saúde
02.07.02 – Departamento de Atenção 
a Saúde
668 10.3010006.2008 4.4.90.52.00 
Equipamentos e Material Permanente  
. . . . R$ 510.868,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 510.868,00

Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
02.07 – Secretaria de Saúde
02.07.01 – Secretaria de Saúde
657 10.3010006.2009 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ. . . . . . 
. . . . . . R$ 510.868,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 510.868,00

Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
28 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município

Decreto nº 10648 de 28 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das 
suas atribuições legais que lhes são 
conferidas por Lei e com fundamen-
to nos termos do Inciso I do Artigo 4º, 
Parágrafo 4º da Lei Municipal nº 4946 
de 17 de dezembro de 2025, DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 283.800,00 (duzentos 
e oitenta e tres mil e oitocentos reais), 
nas seguintes classificações:
02 – Poder Executivo
02.09 – Secretaria de Serviços 
Públicos e Transportes
02.09.02 – Divisão de Serviços 
Públicos
04.7820008.2007 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . R$ 123.470,00
04.7820008.2007 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . R$ 123.430,00
04.7820008.2007 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . R$ 36.900,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . R$ 283.800,00
Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será utilizado o superávit do exercício 
anterior.

Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
28 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município

Decreto nº 10649 de 29 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das suas 
atribuições legais que lhes são confe-
ridas por Lei e com fundamento nos 
termos do Artigo 4º da Lei Municipal 
nº 4946 de 17 de dezembro de 2025, 
DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 12.000,00 (doze mil 
reais), nas seguintes classificações:

02 – Poder Executivo
02.09 – Secretaria de Serviços 
Públicos e Transportes
02.09.02 – Divisão de Serviços 
Públicos
427 04.4520008.2008 4.4.90.52.00 
Equipamentos e Material Permanente  
. . . . R$ 12.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 12.000,00

Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
02.09 – Secretaria de Serviços 
Públicos e Transportes
02.09.02 – Divisão de Serviços 
Públicos
438 04.7820008.2007 3.3.90.30.00 
Material de Consumo. . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . R$ 12.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$12.000,00

Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
29 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município



9

Ano 24 | Ed. 1056 | Piedade, 29 de outubro de 2026 Ano 24 | Ed. 1056 | Piedade, 29 de outubro de 2026MUNICÍPIO DE PIEDADEImprensa Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE 
Diretoria de Cultura 
Praça da Bandeira, 133 

Centro – Piedade - CEP: 18170-061 
Telefone: (15) 3244-2670 

E-mail: cultura@piedade.sp.gov.br 
 
 
 

 
COMUNICADO SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSOS 

EDITAL Nº 003/2026 — POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) — CICLO 2 

ETAPA: ANÁLISE DO MÉRITO CULTURAL 

 

A Diretoria de Cultura da Prefeitura Municipal de Piedade comunica que, em 
decorrência dos ajustes realizados na plataforma digital Apporte em 27/10/2026, 
a funcionalidade destinada à interposição de recursos referentes à etapa de 
análise do mérito cultural do Edital nº 003/2026 ficou temporariamente 
indisponível, sendo restabelecida às 12h00 do dia 28/10/2026. 
 
Considerando que o encerramento do prazo recursal estava previsto para as 23h59 
do dia 27/10/2026, o prazo foi prorrogado até as 12h00 do dia 29/10/2026, a fim de 
assegurar aos proponentes interessados o direito de apresentar recurso, sem 
prejuízo de sua participação no certame. 
 
Tanto o aviso de indisponibilidade temporária quanto a prorrogação do prazo 
recursal foram comunicados a todos os proponentes por meio de mensagens 
enviadas pela plataforma digital. 
 
Encerrado o prazo recursal, os recursos apresentados serão analisados e 
respondidos diretamente na plataforma digital Apporte. 
 
Na próxima publicação no Diário Oficial do Município, serão divulgados o resultado 
final da etapa de análise do mérito cultural do Edital nº 003/2026 e a relação dos 
recursos avaliados, com os respectivos resultados. 
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EDITAIS DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2026 E Nº 005/2026 – ENAP 2026 

 
A Prefeitura Municipal de Piedade, Estado de São Paulo, torna público o 
encerramento dos procedimentos relativos ao cronograma originalmente estabelecido 
para a realização da Exposição de Negócios e Agropecuária de Piedade – ENAP, em 
decorrência da necessidade de readequação do cronograma de realização do evento. 
 
Conforme consignado em ata de reunião realizada com os participantes dos referidos 
chamamentos públicos, ficam resguardadas, para a nova data de realização da 
ENAP, as inscrições regularmente efetuadas no âmbito dos Editais de Chamamento 
Público nº 004/2026 e nº 005/2026, observados os critérios, as condições e demais 
disposições estabelecidos em cada instrumento convocatório. 
 
A nova data de realização da exposição será oportunamente divulgada pelos canais 
oficiais do Município, ocasião em que também serão disponibilizadas as orientações 
complementares pertinentes aos participantes. 
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PORTARIAS CRONOGRAMA DE MANUTENÇÃO DE ESTRADAS
PORTARIA NÚMERO: 32201/2026

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições le-
gais e nos termos do artigo 41 § 4º da 
Constituição Federal e Lei Municipal 
nº 3112, de 15 de dezembro de 1.999, 
APROVA, o(a) servidor(a) MEIRIELLE 
MORAES DE OLIVEIRA, em seu Estágio 
Probatório, no cargo de provimento 
efetivo de PROF.EDUC.BAS.I PEB I 30H.

Prefeitura Municipal de Piedade, 
27 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva

Prefeito Municipal

Cronograma de manutenção de estradas referente à progra-
mação da 1ª quinzena do mês de novembro de 2026, con-
templando os seguintes bairros:

• Bairro do Gurgel;
• Bairro Sarapuí dos Antunes;
• Bairro dos Ortizes;
• Bairro Sarapuí dos Limas;
• Bairro Sarapuí dos Luzes;
• Atendimentos emergenciais.

Ressaltamos que a programação está sujeita a alterações 
em decorrência de condições climáticas ou outras situações 
de força maior.

PORTARIA NÚMERO: 32202/2026

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições le-
gais e nos termos do artigo 41 § 4º da 
Constituição Federal e Lei Municipal 
nº 3112, de 15 de dezembro de 1.999, 
APROVA, o(a) servidor(a) MARLETE 
FERREIRA NUNES ROCHA FERNANDES, 
em seu Estágio Probatório, no cargo 
de provimento efetivo de PROF.EDUC.

BAS.I PEB I 30H.

Prefeitura Municipal de Piedade, 
27 de outubro de 2026.
Renaldo Correa da Silva

Prefeito Municipal
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Câmara Municipal de Piedade
Rua Eurico Cerqueira Cesar, 160 — Vila São João — Piedade - SP — CEP 18170-091

Telefone: (15) 3244-1377 - Site: www.piedade.sp.leg.br
E-mail: contato@piedade.sp.leg.br

DECRETO LEGISLATIVO Nº 128, DE 26 DE OUTUBRO DE 2026

“Concede a Condecoração Zumbi dos Palmares à Santa Igreja
Católica.”

O presidente da Câmara Municipal de Piedade, estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Piedade aprovou e ele promulga o
seguinte decreto legislativo:

Art. 1º Fica concedida a condecoração “Zumbi dos Palmares”, com fundamento na lei
municipal nº 4878, de 22 de agosto de 2024, à Santa Igreja Católica, pela sua contribuição
para a promoção da igualdade racial no município de Piedade.

Parágrafo único. A distinção será materializada pela outorga de diploma em sessão
solene da Câmara Municipal de Piedade.

Art. 2º As despesas decorrentes do presente decreto legislativo correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Piedade - SP, 26 de outubro de 2026.

Adilsom Castanho
Presidente

Autoria do projeto: vereador Wandi Augusto Rodrigues
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

Adilson Castanho (CPF 189.XXX.XXX-96) em 27/10/2026 13:44:13 GMT-03:00
Papel: Parte
Emitido por: AC SyngularID Multipla  <<  AC SyngularID  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://piedade.1doc.com.br/verificacao/D0BB-EB40-3072-2D5B
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PORTARIA DECRETOS

PORTARIA NÚMERO: 32.203 DE 29 DE 
OUTUBRO DE 2026. 

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições le-
gais nomeia os cidadãos abaixo re-
lacionados, para compor o Processo 
Administrativo Disciplinar, nos ter-
mos do artigo 134 e seguintes da Lei 
Municipal 3112/99 – Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais c.c. 
o artigo 140 e seguintes do mesmo 
estatuto conforme Processo PMP nº 
05319/2026. 

1. Andrea Carvalho Ferri	 
RG.: 5.646.341-0
2. Milena Rodrigues de Moraes 
Friedrich	
 RG.: 28.401.034-0
3. Nara Toshie Bezerra Seki dos 
Santos  	  
RG.: 46.346.806-5 

Esta Portaria entra em vigor na data da 
sua publicação

Prefeitura Municipal de Piedade, 29 de 
outubro de 2026.

Renaldo Correa da Silva
Prefeito Municipal.

Decreto nº 10650 de 29 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das 
suas atribuições legais que lhes são 
conferidas por Lei e com fundamento 
nos termos Inciso I do Artigo 4º da Lei 
Municipal nº 4946 de 17 de dezembro 
de 2025, DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 118.000,00 (cento e 
dezoito mil reais), nas seguintes clas-
sificações:
02 – Poder Executivo
02.07 – Secretaria de Saúde
02.07.01 – Secretaria de Saúde 
661 10.3010006.2009 3.3.50.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . .R$ 92.000,00
662 10.3010006.2009 3.3.50.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . .R$ 26.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 118.000,00
Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:
02 – Poder Executivo
02.07 – Secretaria de Saúde
02.07.01 – Secretaria de Saúde 
328 10.3010006.2009 3.3.50.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . .R$ 118.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 118.000,00
Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.
Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
29 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município

Decreto nº 10651 de 29 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das suas 
atribuições legais que lhes são confe-
ridas por Lei e com fundamento nos 
termos Inciso III do Artigo 4º da Lei 
Municipal nº 4946 de 17 de dezembro 
de 2025, DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais), nas seguintes classi-
ficações:

02 – Poder Executivo
02.06 – Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer
02.06.05 – Creches
251 12.3060005.2010 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . R$ 25.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 25.000,00

Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
02.06 – Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer
02.06.05 – Creches
253 12.3060005.2010 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros PJ . . . . . . 
. . . . . . . R$ 25.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 25.000,00

Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
29 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município
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DECRETOS

Decreto nº 10652 de 29 de outubro de 
2026.  

“Suplementa dotação do orçamento 
vigente”

Renaldo Correa da Silva, Prefeito do 
Município de Piedade, no uso das 
suas atribuições legais que lhes são 
conferidas por Lei e com fundamento 
nos termos Inciso I do Artigo 4º da Lei 
Municipal nº 4946 de 17 de dezembro 
de 2025, DECRETA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto-
rizado a suplementar dotação na im-
portância de R$ 202.000,00 (cento e 
oitenta e nove mil reais), nas seguintes 
classificações:
02 – Poder Executivo
02.06 – Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer
02.06.04 - Fundamental
221 12.3060005.2010 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . R$ 163.000,00
02.06.05 – Educação Pré Escolar
266 12.3060005.2010 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . .R$ 26.000,00
02.06.08 – Ensino Médio
593 12.3060005.2010 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . .R$ 13.000,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 202.000,00

Art. 2º. Para atender as despesas com 
a suplementação referida no artigo 1º, 
será anulada parcialmente a seguinte 
dotação orçamentária:
02 – Poder Executivo
02.06 – Secretaria de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer
02.06.04 - Fundamental
220 12.3060005.2010 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . R$ 163.000,00
222 12.3060005.2010 3.3.90.30.00 
Material de Consumo . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . .R$ 39.000,00

DECRETO Nº 10653, DE 29 DE 
OUTUBRO DE 2026

“Atualiza os valores dos tributos mu-
nicipais para o exercício de 2027”

RENALDO CORREA DA SILVA, Prefeito 
do Município de Piedade, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 

DECRETA:

Art. 1º Ficam atualizados, conforme 
disposto no art. 3º da Lei Municipal nº 
4.194 de 20 de julho de 2011, para o 
exercício de 2027, os valores dos tribu-
tos municipais, de acordo com a varia-
ção do valor monetário da respectiva 
base de cálculo de tributos, conforme 
variação do IPCA-E (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial), oficialmente apurados entre 
os meses de outubro de 2025 e setem-
bro de 2026, à razão de 4,47% (quatro, 
virgula quarenta e sete por cento).
Parágrafo Único. Será aplicada a mes-
ma variação para a atualização de va-
lores venais dos imóveis urbanos e ex-
pansão urbana.

Art. 2º As despesas decorrentes da 
execução deste decreto correrão por 
conta de dotações próprias.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação e sua eficácia 
será a partir de 01 de janeiro de 2027, 
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Prefeitura Municipal de Piedade, 29 de 
outubro de 2026

RENALDO CORREA DA SILVA
Prefeito Municipal

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. R$ 202.000,00

Art. 3º. As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 
29 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito do Município
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DECRETO

DECRETO Nº 10654 DE 29 DE OUTUBRO 
DE 2026

“Permite o uso compartilhado de bem 
público imóvel pelas entidades que 
especifica e dá outras providências”.

RENALDO CORREA DA SILVA, Prefeito 
Municipal de Piedade, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições le-
gais e com fundamento no § 3º do ar-
tigo 124 da Lei Orgânica do Município 
de Piedade,

DECRETA:

Art. 1º Fica permitido o uso comparti-
lhado do quiosque de alvenaria loca-
lizado no Parque Ecológico Municipal 
“Collemar Miranda Botto”, imóvel per-
tencente ao patrimônio público muni-
cipal, pelas seguintes organizações:
I – Círculo Piedadense de Orquidófilos 
– CIPO;
II – Associação de Apicultores e 
Meliponicultores de Piedade e Região 
- APIMELP.
Parágrafo único. O uso compartilhado 
de que trata este Decreto destina-se 
ao desenvolvimento das atividades 
institucionais das entidades, observa-
das a finalidade do espaço, as dispo-
sições deste ato e as demais normas 
aplicáveis.

Art. 2º A permissão de uso será con-
cedida a título precário, gratuito e pelo 
prazo de 1 (um) ano, com início em 
29 de outubro de 2026 e término em 
28 de outubro de 2027, podendo ser 
prorrogada a critério da Administração 
Pública, mediante formalização do ato 
pertinente.

Art. 3º As organizações permissioná-
rias obrigam-se, solidariamente quan-
to à conservação geral do espaço e 
individualmente quanto às responsa-
bilidades que lhes forem atribuídas, a:
I – zelar pela conservação, limpeza, 
segurança e manutenção do imóvel, 

garantindo sua adequada utilização;
II – arcar com as despesas decorren-
tes da utilização e manutenção do es-
paço, conforme as responsabilidades 
estabelecidas entre as entidades;
III – utilizar o imóvel exclusivamen-
te para as finalidades autorizadas, 
vedada sua utilização para fins di-
versos sem prévia autorização da 
Administração Municipal;
IV – comunicar à Administração 
Municipal eventuais danos, irregula-
ridades ou necessidades de reparos 
identificados no imóvel;
V – permitir o acesso dos agentes pú-
blicos competentes para fins de fisca-
lização, vistoria e acompanhamento 
das condições de uso e conservação.

Art. 4º As responsabilidades especí-
ficas de cada entidade e os critérios 
acordados para a utilização compar-
tilhada do quiosque deverão observar 
as deliberações constantes da ata de 
reunião conjunta apresentada pelas 
associações, a qual integra o processo 
administrativo que fundamenta a pre-
sente permissão de uso.
Parágrafo único. Eventuais alterações 
nas responsabilidades ou nas condi-
ções de utilização acordadas entre as 
entidades deverão ser formalizadas 
por escrito e submetidas à apreciação 
da Administração Municipal, quando 
implicarem alteração das condições 
estabelecidas neste Decreto.

Art. 5º Fica vedada a cessão, transfe-
rência ou disponibilização do uso do 
imóvel a terceiros, total ou parcialmen-
te, sem prévia e expressa autorização 
da Administração Municipal.

Art. 6º As permissionárias não po-
derão realizar obras, reformas, am-
pliações ou quaisquer intervenções 
no imóvel sem prévia autorização da 
Administração Municipal, observadas 
as exigências legais e administrativas 
pertinentes.

Art. 7º A presente permissão poderá 
ser revogada a qualquer tempo, por 
razão de interesse público, conveniên-
cia administrativa ou descumprimen-
to das condições estabelecidas neste 

Decreto, sem que disso decorra direito 
a indenização, ressalvas as disposi-
ções legais aplicáveis.

Art. 8º Encerrada ou revogada a per-
missão de uso, as entidades deverão 
restituir o imóvel ao Município, livre 
e desocupado, em condições ade-
quadas de conservação, ressalvado 
o desgaste natural decorrente do uso 
regular.

Art. 9º A permissão de uso não con-
fere às entidades qualquer direito real 
sobre o imóvel, permanecendo este 
sob a titularidade e administração do 
Município de Piedade.

Art. 10º Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação, produzin-
do efeitos a partir de 29 de outubro de 
2026, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o decreto nº 
10.344, de 23 de janeiro de 2026.

Prefeitura Municipal de Piedade, em 
29 de outubro de 2026

Renaldo Correa da Silva
Prefeito Municipal 
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Decreto nº 10.655 de 29 de outubro de 2026. 
 
 

“Designa os servidores responsáveis para despesas de 
viagens e dá outras providências”. 

 
 

                        Renaldo Correa da Silva, Prefeito do Município de Piedade, Estado de 
São Paulo, no uso das suas atribuições legais e com fundamento no artigo 8º da Lei 
Municipal nº 3752, de 05 de dezembro de 2006, DECRETA: 
 
Artigo 1º - Ficam designados como responsáveis pelo empenho, retirada de numerário 
e pela prestação de contas dos adiantamentos para despesas de viagens, dentro de 
suas diretorias ou setores, os servidores abaixo relacionados: 
 
Chefia de Gabinete 
Henrique Antunes Pereira 
 
Assessoria Jurídica  
Rosangela Soares da Rosa 
 
Procuradoria Jurídica 
Silvia Helena Madeira Garrido Cardoso 
 
Secretaria de Governo 
Bruna Mendonça Leão 
 
Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças 
Bianca Vieira Machado 
 
Assessoria de Materiais 
Andrew Alberto Thomazette da Silva 
 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
Suely Clarice de Campos Maciel 
 
Diretoria de Cultura 
Suely Clarice de Campos Maciel 
 
Diretoria de Esporte e Lazer 
Andreza Oliveira Ayres de Pontes 
 
Secretaria Municipal de Saúde 
Antonia Vieira de Brito 
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Secretaria de Obras, Urbanismo e Habitação 
Regina Amâncio Vieira 
 
Diretoria de Habitação 
Regina Amâncio Vieira 
 
Secretaria de Serviços Públicos e Transportes 
Rosana Queico Shibata  
 
Diretoria de Transporte e Mobilidade Urbana 
Alexandra Kaori Sato Aoki 
 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
Lenice Camargo de Oliveira 
 
Departamento de Programas 
Lenice Camargo de Oliveira 
 
Fundo da Criança e do Adolescente 
Daniel Marques Marcelino 
 
Diretoria de Turismo 
Caroline da Silva Pontes 
 
Guarda Municipal 
Alessandra Cristina de Pontes 
 
Defesa Civil 
Alessandra Cristina de Pontes 
 
Secretaria Municipal de Administração 
Tania Marcia Favero de Camargo 
 
Diretoria de Tributos e Arrecadação 
Adilson Vieira 
 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 
Paula Adriana Pedroso dos Santos 
 
Diretoria de Meio Ambiente 
Paula Adriana Pedroso dos Santos 
 
CET – Centro do Empreendedor e Trabalhador 
Rafaele Cecilia Torqueti de Camargo 
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Parágrafo Único: No período de férias ou impedimento dos mesmos, o Prefeito 
Municipal designará o eventual substituto mediante autorização na respectiva requisição 
de empenho. 
 
Artigo 2º - O valor mensal para cada responsável, destinado ao adiantamento para 
despesas de viagens, fica limitado em até R$ 300,00 (trezentos reais), salvo casos 
extraordinários, autorizados pelo Senhor Prefeito Municipal. 
 
Parágrafo Único: O valor estipulado no “caput” deste artigo não se aplica à Diretoria de 
Saúde, estabelecendo-se a ela o valor máximo de R$ 8.000,00 (oito mil reais), assim 
como a Diretoria de Esportes e a Diretoria de Turismo, estabelecendo-se a eles o valor 
máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais), e à Chefia de Gabinete, estabelecendo-se a 
ela o valor máximo de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
 
Artigo 3º - A prestação de contas se dará na forma da Lei Municipal nº 3752/2006. 
 
Artigo 4º - Sob pena de multa, os servidores responsáveis pelo adiantamento de valores 
prestarão contas do recurso sendo que o prazo não deverá exceder a 45 dias a contar 
do recebimento do adiantamento. Nos casos de despesas de viagem este prazo fica 
dilatado até o retorno do agente.  
 
Artigo 5º - Não será concedido qualquer adiantamento ao servidor que esteja em atraso 
com a prestação de contas de valores anteriormente concedidos. 
 
Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente o decreto sob número 10.495/2026. 
 

 
Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 29 de outubro de 2026.  

 
 
 

Renaldo Correa da Silva 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 10656 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 

“Institui a Política Municipal de Alfabetização e Recom-
posição das Aprendizagens no âmbito da Rede Munici-
pal de Ensino de Piedade, em alinhamento ao Compro-
misso Nacional Criança Alfabetizada e dá outras provi-
dências.” 

RENALDO CORREA DA SILVA, Prefeito Municipal de Piedade, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que es-

tabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 2025, e o Decreto 

Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, relativos ao Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada; 

CONSIDERANDO as diretrizes do Plano Municipal de Educação de Piedade, ins-

tituído pela Lei Municipal nº 4.387, de 23 de junho de 2015, e prorrogado pela Lei 

Municipal nº 4.956, de 11 de março de 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar e organizar as ações de alfabe-

tização e recomposição das aprendizagens desenvolvidas na Rede Municipal de 

Ensino; 

CONSIDERANDO a instituição do Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização de Piedade pela Portaria SMECEL nº 009/2026; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Piedade, alinhada ao 



27

Ano 24 | Ed. 1056 | Piedade, 29 de outubro de 2026 Ano 24 | Ed. 1056 | Piedade, 29 de outubro de 2026MUNICÍPIO DE PIEDADEImprensa Oficial

 
 
Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, à Política de Alfabetização do Mu-

nicípio de Piedade e ao Plano Municipal de Educação. 

Art. 2º A Política tem por finalidade garantir o direito das crianças à alfabetização 

e à aprendizagem, com atenção à equidade, à inclusão e à redução das desigual-

dades educacionais. 

§ 1º A Política terá como foco prioritário a alfabetização das crianças até o final 

do 2º ano do Ensino Fundamental e a recomposição das aprendizagens dos es-

tudantes do 3º, 4º e 5º ano que apresentem defasagens. 

§ 2º Na Educação Infantil, as ações respeitarão as especificidades dessa etapa, 

promovendo experiências de oralidade, leitura e escrita, interações e brincadei-

ras, sem antecipação indevida dos conteúdos e das práticas próprias do Ensino 

Fundamental. 

§ 3º A implementação ocorrerá de forma articulada com as demais políticas edu-

cacionais do Município e com as ações realizadas em regime de colaboração 

com a União e o Estado de São Paulo. 

Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I.  alfabetização: processo de apropriação do sistema de escrita alfabética e de-

senvolvimento de conhecimentos e habilidades de leitura e escrita, articulado às 

práticas sociais de linguagem; 

II. letramento: participação progressiva e significativa do estudante em práticas 

sociais de leitura, escrita e uso da linguagem; 

III. recomposição das aprendizagens: conjunto de ações pedagógicas destinadas 

a assegurar aprendizagens essenciais que não tenham sido consolidadas no per-

curso escolar; 

IV. avaliação formativa: acompanhamento contínuo das aprendizagens para ori-

entar o planejamento e as intervenções pedagógicas e o acompanhamento d de-

senvolvimento dos estudantes; 
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V. equidade educacional: garantia de condições e oportunidades adequadas às 

diferentes necessidades dos estudantes; 

VI. boas práticas: experiências pedagógicas ou de gestão que apresentem evi-

dências de contribuição para a aprendizagem e para a redução das desigualda-

des educacionais e para o fortalecimento dos processos educacionais na Rede 

Municipal de Educação de Piedade. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

Art. 4º A Política observará os seguintes princípios: 

I.  garantia do direito à educação, à alfabetização e à aprendizagem; 

II. alfabetização das crianças até o final do 2º ano do Ensino Fundamental; 

III. continuidade das aprendizagens ao longo da trajetória escolar; 

IV. equidade educacional e redução das desigualdades de aprendizagem; 

V. educação inclusiva e respeito à diversidade; 

VI. articulação entre alfabetização, leitura, escrita, oralidade, conhecimentos ma-

temáticos e demais    áreas do conhecimento; 

VII. valorização e disseminação de práticas pedagógicas e de gestão que contri-

buam para a melhoria da aprendizagem; 

VIII. e articulação entre as etapas e modalidades da educação básica, assegu-

rando, continuidade e transição dos estudantes. 

IX. articulação entre planejamento, ensino, avaliação e intervenção pedagógica; 

X. utilização de evidências educacionais para orientar decisões pedagógicas e 

de gestão; 

XI. colaboração entre União, Estado, Município, unidades escolares e famílias; 
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XII. respeito às especificidades da Educação Infantil e das modalidades educaci-

onais. 

Art. 5º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens: 

I.  assegurar condições para a alfabetização das crianças na idade adequada; 

II. fortalecer as práticas pedagógicas de alfabetização, leitura, escrita e oralidade; 

III. promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes que apresentem 

defasagens; 

IV. apoiar o desenvolvimento dos conhecimentos matemáticos nos anos iniciais; 

V. reduzir desigualdades de aprendizagem entre estudantes e unidades escola-

res; 

VI. promover formação continuada dos profissionais envolvidos; 

VII. qualificar o planejamento pedagógico com base nas necessidades dos estu-

dantes; 

VIII. integrar avaliação, acompanhamento e intervenção pedagógica; 

IX. fortalecer a transição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental; 

X. promover a participação das famílias no acompanhamento das aprendizagens; 

XI. identificar e compartilhar boas práticas pedagógicas e de gestão; 

XII.  fortalecer a articulação da Rede Municipal, com as políticas estaduais e na-

cionais de alfabetização; 

XIII. acompanhar a implementação da Política Municipal e seus resultados. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES E DOS EIXOS ESTRUTURANTES 
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Art. 6º A implementação da Política observará as seguintes diretrizes: 

I. planejamento a partir do diagnóstico das necessidades da rede, das escolas e 

dos estudantes; 

II. acompanhamento contínuo das aprendizagens; 

III. intervenção pedagógica diante das dificuldades identificadas; 

IV. formação continuada vinculada às necessidades da Rede Municipal de En-

sino; 

V. integração entre avaliação, planejamento e ensino e intervenção; 

VI. fortalecimento das práticas de leitura, escrita, oralidade e conhecimentos ma-

temáticos; 

VII. utilização articulada de avaliações internas e externas; 

VIII. adoção de práticas pedagógicas inclusivas; 

IX. atenção às especificidades sociais, culturais e territoriais das unidades esco-

lares; 

X. articulação entre Educação Infantil, 1ºs e 2ºs anos e continuidade do acompa-

nhamento nos demais anos iniciais; 

XI. promoção da participação das famílias no processo educacional; 

XII. fortalecimento da gestão pedagógica das unidades escolares; 

XIII. Reconhecimento e disseminação de experiências exitosas; 

XIV. monitoramento das ações e revisão das estratégias adotadas. 

Art. 7º A Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens 

será organizada em cinco eixos estruturantes, em alinhamento à Lei Federal nº 

15.247, de 31 de outubro de 2025 será organizada nos seguintes eixos: 
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I.  governança e gestão da política de alfabetização; 

II. formação dos profissionais da educação e melhoria das práticas pedagógicas 

e de gestão escolar; 

III. infraestrutura, materiais e recursos pedagógicos; 

IV. avaliação, monitoramento e acompanhamento das aprendizagens; 

V. reconhecimento e compartilhamento de boas práticas. 

CAPÍTULO IV 
DA GOVERNANÇA E DA GESTÃO 

Art. 8º A coordenação da Política caberá à Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer, no âmbito de suas competências legais. 

Art. 9º Compete à Secretaria: 

I.  coordenar, orientar e acompanhar a implementação da Política; 

II. articular as ações municipais às políticas estaduais e nacionais de alfabetiza-

ção; 

III. organizar o planejamento e o acompanhamento pedagógico da rede; 

IV. promover a integração entre formação, avaliação e intervenção pedagógica; 

V. apoiar as unidades escolares na implementação das ações; 

VI. organizar e analisar indicadores educacionais; 

VII. estabelecer mecanismos de comunicação com as escolas e as famílias; 

VIII. revisar as estratégias adotadas conforme os resultados e as necessidades 

identificadas. 



32

Ano 24 | Ed. 1056 | Piedade, 29 de outubro de 2026MUNICÍPIO DE PIEDADEImprensa Oficial

 
 
Art. 10º As atividades administrativas e pedagógicas necessárias à execução da 

Política serão desenvolvidas no âmbito da estrutura existente da Secretaria Mu-

nicipal de Educação, respeitadas as atribuições legais dos cargos e dos profissi-

onais envolvidos. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação, poderá organizar, por ato 

próprio e no âmbito de sua competência, a atuação dos profissionais responsá-

veis pelo acompanhamento da Política, especificando suas atribuições, formas 

de articulação e atividades, sem criação de cargos ou funções. 

Art. 11º A governança da Política contará com o Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização de Piedade, instituído pela Portaria SMECEL nº 

009/2026. 

Art. 12º Compete ao Comitê, observadas as atribuições previstas na referida Por-

taria: 

I. acompanhar a implementação da Política e das ações municipais relacionadas 

ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

II. analisar os resultados das avaliações e os indicadores de alfabetização; 

III. propor medidas para aprimorar a alfabetização e a recomposição das apren-

dizagens; 

IV. promover a articulação entre formação, avaliação e acompanhamento peda-

gógico; 

V. acompanhar os encaminhamentos decorrentes de suas reuniões; 

VI. registrar suas reuniões e deliberações em ata. 

Art. 13º A composição, a designação das integrantes e o funcionamento do Co-

mitê observarão a Portaria SMECEL nº 009/2026 e os atos posteriores que a 

alterem ou substituam. 
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Parágrafo único. A participação no Comitê será considerada serviço público re-

levante, sem remuneração adicional e sem prejuízo das atribuições regulares de 

suas integrantes. 

CAPÍTULO V 
DA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Art. 14º A formação continuada constitui estratégia permanente de implementa-

ção da Política Municipal. 

Art. 15º As ações formativas serão organizadas pela Secretaria Municipal de 

Educação, diretamente ou em regime de colaboração, considerando: 

I.  as necessidades identificadas nas unidades escolares; 

II. a articulação entre fundamentos teóricos e práticas pedagógicas; 

III. a participação de professores, gestores escolares, coordenadores pedagógi-

cos e equipes técnicas; 

IV. o planejamento e a intervenção pedagógica; 

V. a análise dos resultados das avaliações; 

VI. as práticas de alfabetização, leitura, escrita, oralidade e conhecimentos ma-

temáticos; 

VII. contemplar estratégias inclusivas e de equidade; 

VIII. as especificidades da Educação Infantil e das modalidades educacionais 

atendidas pela rede; 

IX. a socialização das experiências desenvolvidas nas escolas. 

Art. 16º As formações poderão ocorrer por meio de cursos, encontros, jornadas 

pedagógicas, grupos de estudo, acompanhamento pedagógico e outras estraté-

gias compatíveis com as necessidades da rede. 



34

Ano 24 | Ed. 1056 | Piedade, 29 de outubro de 2026MUNICÍPIO DE PIEDADEImprensa Oficial

 
 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação, manterá registros das 

ações formativas realizadas, incluindo temáticas, carga horária, cronograma e 

participação dos profissionais. 

CAPÍTULO VI 
DA INFRAESTRUTURA E DOS RECURSOS PEDAGÓGICOS 

Art. 17º A implementação da Política contemplará ações para melhoria das con-

dições de infraestrutura, dos ambientes de aprendizagem e da disponibilidade de 

materiais e recursos pedagógicos, observados o planejamento da rede e os re-

cursos disponíveis. 

Art. 18º As ações poderão contemplar: 

I. materiais didáticos e pedagógicos destinados à alfabetização e à recomposição 

das aprendizagens; 

II. acervos literários e espaços de leitura; 

III. recursos pedagógicos acessíveis; 

IV. recursos tecnológicos e digitais para uso pedagógico; 

V. adequações necessárias à acessibilidade e à participação dos estudantes; 

VI. orientações para utilização dos materiais pelas equipes escolares. 

CAPÍTULO VII 
DA AVALIAÇÃO, DO MONITORAMENTO E DO ACOMPANHAMENTO DAS 

APRENDIZAGENS 

Art. 19º A avaliação será utilizada para acompanhar as aprendizagens, orientar 

o planejamento e definir intervenções pedagógicas. 

Art. 20º A Rede Municipal utilizará, de forma articulada: 

I. avaliações diagnósticas; 
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II. avaliações formativas realizadas pelas unidades escolares; 

III. avaliações municipais, estaduais e nacionais; 

IV. registros pedagógicos; 

V. acompanhamento individual e coletivo dos estudantes; 

VI. outras evidências educacionais pertinentes. 

Art. 21º Os resultados das avaliações serão utilizados para: 

I.  identificar aprendizagens consolidadas e dificuldades; 

II. orientar o planejamento dos professores e das equipes gestoras; 

III. definir intervenções pedagógicas; 

IV. acompanhar a evolução dos estudantes; 

V. subsidiar a formação continuada; 

VI. identificar necessidades específicas das escolas; 

VII. orientar a gestão da Política Municipal. 

Art. 22º O monitoramento da política deverá considerar, entre outros aspectos: 

I.  os processos de monitoramento das ações; 

II. os indicadores de aprendizagem; 

III. as desigualdades de aprendizagem; 

IV. a participação dos estudantes nas avaliações; 

V. as ações de intervenção e recomposição realizadas; 

Parágrafo único. Parágrafo único. Os indicadores e os instrumentos de acom-

panhamento serão estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, em 
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conformidade com as normativas nacionais e estaduais vigentes e considerando 

as especificidades, as demandas e as necessidades da Rede Municipal de En-

sino. 

CAPÍTULO VIII 
DOS RECONHECIMENTOS E COMPARTILHAMENTO DE BOAS PRÁTICAS 

Art. 23º A Secretaria Municipal de Educação promoverá mecanismos de identifi-

cação, valorização, registro e compartilhamento de boas práticas pedagógicas e 

de gestão relacionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens. 

I. o reconhecimento poderá ocorrer por meio de mostras, registros, publicações, 

encontros, seminários, espaços formativos e outras estratégias institucionais; 

II. o reconhecimento de boas práticas terá caráter formativo e de disseminação 

de experiências, não implicando, por si só, classificação das unidades escolares 

ou dos profissionais. 

CAPÍTULO IX 
DA RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS E DA INCLUSÃO 

Art. 24º A recomposição das aprendizagens será desenvolvida por meio de ações 

planejadas para estudantes que não tenham consolidado conhecimentos e habi-

lidades essenciais. 

Art. 25º As ações de recomposição deverão: 

I.  partir das necessidades de aprendizagem identificadas; 

II. considerar os conhecimentos já construídos pelos estudantes; 

III. priorizar aprendizagens essenciais; 

IV. integrar-se ao trabalho pedagógico regular; 

V. prever acompanhamento contínuo; 

VI. envolver professores, coordenadores e equipes gestoras; 
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VII. atender às necessidades específicas dos estudantes, inclusive daqueles que 

integram o público da educação especial / inclusiva. 

Art. 26º A Política Municipal assegurará a participação dos estudantes nas ações 

de ensino, aprendizagem e avaliação, observadas as medidas de acessibilidade 

e os apoios pedagógicos necessários. 

Art. 27º O planejamento considerará as desigualdades e as especificidades indi-

viduais, sociais, econômicas, culturais e territoriais, sem estigmatização dos es-

tudantes, das famílias ou dos profissionais. 

CAPÍTULO X 
DO PLANEJAMENTO E DA COMUNICAÇÃO 

Art. 28º A implementação da Política será orientada por Plano de Trabalho Anual, 

elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e 

acompanhado pelo Comitê Estratégico Municipal. 

§ 1º O Plano deverá contemplar: 

I.  diagnóstico e prioridades da rede; 

II. objetivos e metas; 

III. ações e estratégias; 

IV. responsáveis pela execução; 

V. cronograma; 

VI. indicadores de acompanhamento; 

VII. mecanismos de monitoramento e avaliação; 

VIII. recursos necessários e fontes de financiamento, quando aplicáveis. 

§ 2º O Plano será formalizado e assinado pelos responsáveis por sua elaboração, 

validação e aprovação. 
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§ 3º As metas e os indicadores poderão ser revistos conforme os resultados das 

avaliações, as necessidades da rede e as metas pactuadas no âmbito das políti-

cas estaduais e nacionais. 

Art. 29º A Secretaria Municipal organizará Plano de Comunicação da Política, 

destinado à divulgação das ações e à mobilização dos profissionais, das famílias 

e da comunidade escolar. 

Parágrafo único. O Plano de Comunicação deverá conter: 

I. objetivos; 

II. públicos a serem alcançados; 

III. canais de comunicação; 

IV. periodicidade das ações; 

V. estratégias de mobilização; 

VI. mecanismos de divulgação dos resultados, respeitada a proteção dos dados 

pessoais dos estudantes. 

CAPÍTULO XI 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 30º Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer: 

I. coordenar e orientar a implementação da Política; 

II. promover formação e acompanhamento pedagógico; 

III. articular os diferentes segmentos da Secretaria; 

IV. acompanhar indicadores e evidências de aprendizagem; 

V. promover ações de apoio às unidades escolares; 

VI. assegurar a articulação com as políticas estaduais e nacionais;  
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VII. coordenar o processo de monitoramento e avaliação da Política. 

Art. 31º Compete às unidades escolares: 

I. incorporar as diretrizes da Política ao planejamento escolar; 

II. acompanhar sistematicamente as aprendizagens dos estudantes; 

III. organizar intervenções pedagógicas de acordo com as necessidades identifi-

cadas; 

IV. promover a participação e formação dos profissionais escolares; 

V. estabelecer estratégias de comunicação com as famílias;  

VI. participar das ações de acompanhamento e monitoramento promovidas pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

VII.  manter registros pedagógicos. 

Art. 32º Compete às equipes gestoras das unidades escolares promover a arti-

culação entre planejamento, acompanhamento, avaliação e intervenção pedagó-

gica, apoiando os profissionais na implementação das ações previstas nesta Lei. 

Art. 33º Compete aos professores, no âmbito de suas atribuições: 

I. planejar e desenvolver práticas pedagógicas coerentes com as necessidades 

dos estudantes; 

II. acompanhar continuamente as aprendizagens; 

III. utilizar diferentes estratégias de avaliação; 

IV. realizar intervenções pedagógicas de acordo com as evidências de aprendi-

zagem; 

V. registrar e compartilhar informações pedagógicas pertinentes;  
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VI. participar das ações de formação e acompanhamento promovidas pela Rede 

Municipal. 

Art. 34º A participação das famílias será promovida por meio de ações de diálogo, 

comunicação e orientação que contribuam para o acompanhamento da trajetória 

escolar e das aprendizagens dos estudantes. 

CAPÍTULO XII 
DOS RECURSOS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35º As ações previstas neste Decreto serão executadas com os recursos 

disponíveis nas dotações orçamentárias próprias da educação, observada a le-

gislação aplicável. 

Parágrafo único. Poderão ser utilizados recursos provenientes de transferências 

intergovernamentais, programas federais e estaduais, convênios, parcerias e ou-

tras fontes legalmente admitidas. 

Art. 36º A execução deste Decreto ocorrerá no âmbito da estrutura administrativa 

e dos cargos existentes, sem criação de cargos, funções, remunerações ou be-

nefícios, respeitadas as competências e as atribuições legais dos profissionais 

envolvidos. 

Art. 37º A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer poderá 

expedir normas complementares e orientações necessárias à implementação 

deste Decreto, no âmbito de suas competências. 

Art. 38º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Piedade, em 29 de outubro de 2026 

 

Renaldo Correa da Silva 

Prefeito Municipal

 



41

Ano 24 | Ed. 1056 | Piedade, 29 de outubro de 2026 Ano 24 | Ed. 1056 | Piedade, 29 de outubro de 2026MUNICÍPIO DE PIEDADEImprensa Oficial

 
 
DECRETO Nº 10657 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 

“Institui e regimenta o Comitê de Governança da Cadeia 
Produtiva da Alcachofra de Piedade e dispõe sobre sua 
organização”. 

RENALDO CORREA DA SILVA, Prefeito Municipal de Piedade, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído e regimentado no âmbito da Secretaria Municipal de De-

senvolvimento Econômico de Piedade, o Comitê de Governança da Cadeia Pro-

dutiva da Alcachofra de Piedade, doravante denominado Comitê, como instância 

colegiada de governança, articulação, planejamento e acompanhamento das 

ações coletivas da cadeia produtiva local da alcachofra. 

Parágrafo único. O Comitê tem caráter consultivo e propositivo, e suas delibera-

ções orientam a cooperação entre os participantes, sem substituir as competên-

cias dos órgãos municipais ou obrigar terceiros sem sua anuência. 

Art. 2º São objetivos do Comitê: 

I – identificar e articular os atores e os elos da cadeia produtiva da alcachofra em 

Piedade e região; 

II – promover cooperação, qualificação, inovação, agregação de valor, sustenta-

bilidade e acesso a mercados; 

III – apoiar iniciativas de produção, processamento, comercialização, gastrono-

mia e turismo relacionadas à alcachofra; 

IV – elaborar e acompanhar planejamento estratégico de negócios da cadeia, 

com diagnóstico, ações, metas e indicadores; 

V – organizar informações e evidências necessárias à eventual participação da 

cadeia no Programa SP Produz e em outras iniciativas de fomento. 
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Art. 3º Compete ao Comitê: 

I – elaborar o Planejamento Estratégico da CPL a cada dois anos; 

II - aprovar o planejamento estratégico de negócios e os planos anuais de ação, 

mediante discussão com os agentes da cadeia; 

III – promover o mapeamento dos atores e dos elos, com identificação de suas 

atividades, fluxos de cooperação e demandas; 

IV – acompanhar indicadores e resultados, mediante relatórios periódicos; 

V – definir as prioridades no setor e propor projetos, parcerias, eventos e grupos 

de trabalho, observadas as competências e a legislação aplicável a cada partici-

pante; 

VI – registrar reuniões, decisões, responsáveis e resultados, e organizar a docu-

mentação comprobatória da atuação da governança; 

VII – manifestar-se sobre a pessoa jurídica que poderá representar a cadeia em 

procedimento de reconhecimento, respeitados os requisitos do edital e a compe-

tência do representante legal dessa pessoa jurídica; 

VIII – convidar órgãos e especialistas para contribuir com trabalhos específicos, 

sem direito a voto. 

Art. 4º O Comitê será composto por 6 (seis) membros titulares e respectivos 6 

(seis) suplentes, distribuídos da seguinte forma 

I – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;  

II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e 

Meio Ambiente; 

III – 1 (um) representante da Diretoria de Turismo; 

IV – 2 (dois) representantes de produtores de alcachofra com atividade no Muni-

cípio; 

V – 1 (um) representante de associação ou cooperativa com atuação na cadeia, 

se houver; 
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§ 1º Os representantes do poder público serão indicados pelos titulares dos res-

pectivos órgãos; os demais serão escolhidos em processo de mobilização e se-

leção coordenado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. 

§ 2º A composição buscará a participação dos diferentes elos da cadeia e não 

impedirá a presença de outros interessados nas reuniões abertas, nos termos 

regimentais. 

Art. 5º Os membros e suplentes serão designados por ato normativo do chefe do 

executivo, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução, sem pre-

juízo da substituição da representação institucional por nova indicação. 

Parágrafo único. A participação será considerada serviço público relevante e não 

será remunerada. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico prestará apoio ad-

ministrativo ao Comitê, designará servidor para sua secretaria executiva e man-

terá arquivo de convocações, listas de presença, atas, planos, relatórios e docu-

mentos fornecidos pelos participantes. 

Art. 7º O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada 2 (dois) meses e, extraordi-

nariamente, sempre que necessário, em formato presencial, virtual ou híbrido. 

Parágrafo único. As reuniões extraordinárias serão convocadas pela Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico ou por solicitação da maioria simples 

dos membros do Comitê, com antecedência mínima de 7 (sete) dias, preferenci-

almente por e-mail ou WhatsApp. 

Art. 8º As decisões serão tomadas por consenso ou, na impossibilidade, por mai-

oria simples dos presentes. 

Art. 9º O Planejamento Estratégico da CPL da Alcachofra de Piedade será ela-

borado com validade de 02 (dois) anos, contemplando preferencialmente os cri-

térios dos tópicos desenvolvidos pela Plataforma SP Produz e outros já consa-

grados nos Estudos da Administração. 
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Art. 10. O Comitê não poderá assumir obrigações financeiras, gerir recursos, fir-

mar instrumentos jurídicos em nome próprio ou determinar despesa pública. Pro-

jetos que envolvam recursos ou obrigações serão formalizados pelos sujeitos 

competentes, mediante os procedimentos legais próprios. 

Parágrafo único. A Governança se reunirá semestralmente para avaliar o anda-

mento do Planejamento para realizar os ajustes necessários para o atingimento 

das metas. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Piedade, em 29 de outubro de 2026 

 

Renaldo Correa da Silva 

Prefeito Municipal
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